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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N.º 10 DE 20.05.2015

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

 

 

 

 

 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROPOSTA DE EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 10/2015. ALTERAÇÃO DO ART. 54, INCISO II E
PARAGRÁFO 4° DA CONSTITUIÇÃO ESTADUALLICENÇA
MATERNIDADE COM UMA DAS HIPÓTESES DO QUAL O
PARLAMENTAR NÃO PERDERA O MANDATO. DIREITO DE TODAS AS
TRABALHADORAS SEGURADAS, QUESTÃO DE GÊNERO, IGUALDADE
SUBSTANCIAL.PARECER FAVORÁVEL.

 

 

ASSUNTO: DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 54, INCISO II E ACRESCENTA O PARÁGRAFO
4° A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
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I - RELATÓRIO

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria a Proposta de Emenda à Constituição nº 10/2015, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Tin Gomes, que “Altera oinciso II do art. 54 e acrescenta o
parágrafo 4° a Constituição Estadual”.

 

II – ANÁLISE

Justificativa em anexo ao projeto.

 

II- A)ASPECTO FORMAL

Cumprida a exigência do terço parlamentar (art. 59, inciso I da Constituição Estadual) para a propositura
da presente emenda:

 

Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembléia Legislativa;

 

Passa-se, de pronto, à análise dos seus pressupostos de constitucionalidade.

 

II- B)ASPECTO MATERIAL

 

No caso da Constituição Federal em vigor, a previsão do poder constituinte dos Estados acha-se noart. 25
(“os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados osprincípios
desta Constituição”) e no art. 11 do ADCT.

 

Sendo um poder derivado do poder constituinte originário, não setrata de um poder soberano, nosentido
de poder dotado de capacidade de autodeterminação plena. O poder constituinte dos Estadosmembrosé,
isto sim, expressão da autonomia desses entes, estando submetido a limitações,
impostasheteronomamente, ao conteúdo das deliberações e à forma como serão tomadas.

 

O conflito entre a norma do poder constituinte do Estado-membro com alguma regra editada pelopoder
constituinte originário resolve-se pela prevalência desta, em função da inconstitucionalidadedaquela.
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O deputado propositor intenciona alterar dispositivos da Constituição Estadual que versam sobre a licença
maternidade como uma das hipóteses do qual o parlamentar não perdera o mandato.

 

Trata-se de profunda reflexão sobre os temas igualdade e desigualdade, sob seus diversos aspectos,
envolve discussões e questionamentos que, quanto mais aprofundados, tendem a ser frequentemente
renovados e a revelar novas dimensões e possibilidades de abordagem.

 

De modo específico, a questão da desigualdade de gênero, que foi objeto de grandes discussões no meio
político e acadêmico e de variadas intervenções institucionais durante todo o século XX, não foge a essa
tendência no século XXI.

 

A dinâmica social força uma constante revisão das avaliações sobre os critérios mais justos e igualitários
de distribuição, entre os sexos, das diversas responsabilidades implicadas na vida em sociedade,
relacionadas à família, à comunidade, ao meio político etc,direitos e  garantias que a ordem social provê,
em vista dessa distribuição e das características que definem cada sexo.

 

Diferenças de tratamento entre os gêneros contemplam no ordenamento jurídico brasileiro a concessão de
direitos sociais como a licença gestante e o salário maternidade, diretamente relacionados ao dever social
de cuidado com a primeira infância.

 

Tais direitos são desafios para a ampliação do grau de inclusividade, base do enfrentamento da
desigualdade social entre os gêneros, vedando o tratamento diferenciado nas relações de trabalho em
razão do gênero.

 

Essa concepção que caracteriza as sociedades democráticas contemporâneaselege como ideal uma
sociedade em que os indivíduos, de modo igualitário, desfrutemda maior liberdade possível em tudo o
que diga respeito às relações de trabalho,propriedade e produção.

 

Na doutrina jurídica nacional, esses temas são comumente tratados no contexto dos direitos sociais e a
proteção ao mercado de trabalho feminino, artigos 6° e 7° da Constituição Federal:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho,
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de
2010)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social:
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XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a
duração de cento e vinte dias;

 

Tais direitos são voltados à garantia de tratamento diferenciado à mulher, tendo em vista suas
necessidades específicas, para um acesso igualitário ao mercado de trabalho. |Enfoque comum dado à
licença gestacional, ao benefício previdenciário do salário maternidade, entre outros direitos relacionados
à reprodução. Esse entendimento e o mesmo deLuciano Martinez em seu Curso de Direito do Trabalho
Relações Individuais, Sindicaise Coletivas do Trabalho – 3. ed. – São Paulo, Editora Saraiva, 2012:

 

A maternidade produz uma série de modificações na mulher, fazendo com
que ela solicite e espere atitudes de amparo de todos que circundam a sua
vida familiar, social e profissional. Muitos cuidados não praticados no
cotidiano das mulheres passam a ser exigíveis desde os primeiros instantes
do período gestacional, passando pelos indispensáveis exames pré-natais,
pela chegada e a recepção do bebê e seu acompanhamento durante toda a
infância. A proteção à maternidade e à infância alçou, por isso, a qualidade
de direito social, nos termos do art. 6º da Constituição de 1988. Perceba-se
que a lei protege o instituto “maternidade”, e não unicamente a gestante,
o nascituro ou o recém-nascido, entendendo-o como um complexo que
envolve um conjunto de estados temporários, todos merecedores de

 O art. 201, II, do texto constitucional é claríssimodiferenciada atenção.
nesse sentido. Dispõe que a Previdência Social oferecerá “proteção à
maternidade, especialmente à gestante”. A gestante neste contexto, é, sem
dúvida, a protagonista do espetáculo que envolve a reprodução humana,
mas a proteção não se destina unicamente a ela, embora, obviamente, se
destine especialmente a ela.

 

É revelador que a Constituição Federal da República Federativa do Brasil, ao tratar da
licença-maternidade, apresse-se em garantir, expressamente, um período mínimo de afastamento do
trabalho de 120 dias, remunerado e com garantia de estabilidade no emprego, bem como o acréscimo de
60 dias trazido pela Lei 11.770/2008.

 

Desta forma, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Ceará não assegura às mulheres o direito
Constitucional à licença-maternidade, ferindo cabalmente os direitos das parlamentares mulheres.   Este
fato reflete uma época em que a mulher estava fora das casas legislativas, e por isso não se pensava em
um documento que regesse os direitos das mulheres.

 

Não há razão para que parlamentares estaduais não tenham direito à licença maternidade, nem que sejam
penalizadas com o período gestacional.

 

Deve-se ater que o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará vai de encontro
inclusive com o art.235 da Câmara dos Deputados, que assegura licença-gestante para deputadas e
licença-paternidade para deputados, no que está previsto no Art. 7º da Constituição Federal:
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Art. 235. O Deputado poderá obter licença para:

I - desempenhar missão temporária de caráter diplomático ou cultural;

II - tratamento de saúde;

III - tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que o
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa;

IV - investidura em qualquer dos cargos referidos no art. 56, I, da
Constituição Federal.

§ 1º As Deputadas poderão ainda obter licença-gestante, e os Deputados,
licença-paternidade, nos termos previstos no art. 7º, incisos XVIII e XIX,

.da Constituição Federal  (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 15, de
2003, renumerando os demais)

§ 2º Salvo nos casos de prorrogação da sessão legislativa ordinária ou de
convocação extraordinária do Congresso Nacional, não se concederão as
licenças referidas nos incisos II e III durante os períodos de recesso
constitucional.

§ 3º Suspender-se-á a contagem do prazo da licença que se haja iniciado
anteriormente ao encerramento de cada semiperíodo da respectiva sessão
legislativa, exceto na hipótese do inciso II quando tenha havido assunção
de Suplente.

§ 4º A licença será concedida pelo Presidente, exceto na hipótese do
inciso I, quando caberá à Mesa decidir.

§ 5º A licença depende de requerimento fundamentado, dirigido ao
Presidente da Câmara, e lido na primeira sessão após o seu recebimento.

§ 6º O Deputado que se licenciar, com assunção de Suplente, não poderá
reassumir o mandato antes de findo o prazo, superior a cento e vinte dias,
da licença ou de suas prorrogações.

 

Da mesma forma outras assembleias de diversos Estados Federativos Brasileiros não se omitirem em
regular a matéria de importância fundamental para a mulher e sua vulnerabilidade fática e jurídica. Estes
Estados são o Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, São Paulo, Pernambuco e Santa Catarina.

 

O mesmo entendimento e regulado nos atos conjuntos do Senado Federal e Câmara dos Deputados,
resolução número 15:

 

ATO CONJUNTO DAS MESAS DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS , DE 2003

Regula a aplicação dos dispositivos sobre a remuneração dos membros do
Congresso Nacional.
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As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, tendo em vista
o disposto no § 2o do art. 1o do Decreto Legislativo no 444, de 2002,
estabelecem o seguinte Ato Conjunto:

Art. 1o A remuneração mensal dos membros do Congresso Nacional,
determinada pelo Decreto Legislativo no 444, de 2002, constitui-se de
subsídios fixo, variável e adicional.

§ 1o O subsídio fixo, que corresponde à importância de R$ 4.770,00
(quatro mil, setecentos e setenta reais), é devido mensalmente ao
Deputado Federal e ao Senador, a partir de sua posse.

§ 2o O subsídio variável, devido mensalmente ao Deputado Federal e ao
Senador, a partir de sua posse, corresponde à importância de R$ 4.770,00
(quatro mil, setecentos e setenta reais).

§ 3o O subsídio adicional de atividade parlamentar, devido mensalmente
ao Deputado Federal e ao Senador, corresponde à importância de R$
3.180,00 (três mil, cento e oitenta reais).

§ 4o Fará jus à percepção dos subsídios o Parlamentar que se encontrar
em missão oficial no País ou no exterior e nos casos de doença
comprovada por atestado de junta médica oficial, licença gestante,
acidente e ainda nos casos de internação em instituição hospitalar.

 

 

O objetivo real da norma é salutar e merece guarida, devendo-se extirpar, isto sim, as subversões
cometidas de outro modo.

 

Concluímos, enfim, pelos motivos e fundamentos trazidos à baila, que a proposição em tela está de
acordo materialmente com o ordenamento jurídico, razão pela qual se sugere seu seguimento.

 

III- CONCLUSÃO

 

Face ao exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação da Proposta de Emenda à
Constituição de nº 10/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Tin Gomes, por estar de
acordo com os preceitos jurídico-constitucionais que regem a matéria.

 

É o parecer que submetemos à consideração superior.

 

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 22 de maio de 2015.
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Alysson Alves Nunes

Analista Legislativo/Consultor Legislativo

OAB/CE 17.436

Mat. 23964

 

 

 

 

ALYSSON ALVES NUNES

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
25/05/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
26/05/2015

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
26/05/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/05/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência a Senhora Deputada Rachel Marques.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhora Deputada,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99033 - RACHEL MARQUES

  Usuário assinador:  99033 - RACHEL MARQUES

  Data da criação:  26/05/2015 09:15:32  Data da assinatura:  26/05/2015 09:15:31

GABINETE DA DEPUTADA RACHEL MARQUES

PARECER
26/05/2015

A presente proposta de emenda constitucional nº 10/2015 de autoria do nobre Deputado Tin Gomes,
que ALTERA O INCISO II E ACRESCENTA O § 4º AO ART. 54 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
DO CEARÁ, encontra-se de acordo com preceitos constitucionais e legais, dessa forma da-se o parecer
FAVORÁVEL. 

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)

22 de 27
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/05/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 10/2015

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

RELATOR(A): DEPUTADA RACHEL MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA.

 

WELINGTON LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/06/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1.° TURNO NA PRIMEIRA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM
28/05/2015..

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 2.° TURNO NA SEGUNDA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM
28/05/2015..

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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